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 Resumo 

Este ensaio decorre das discussões e leituras feitas ao 
longo da disciplina Teoria e Epistemologia da Geografia, 
inserida no Programa de Pós Graduação em Geografia da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. A 
mobilidade é um dos elementos centrais na escala global 
e local. Os fluxos de pessoas, mercadorias e serviços 
ditam os ritmos das cidades. Pretende-se aqui debater a 
mobilidade pendular da força de trabalho baseando-se 
na concepção da dialética sócio-espacial. Compreenden-
do o espaço como produzido e organizado historicamen-
te pelo homem, através de sua força de trabalho em um 
movimento dinâmico com a natureza que resulta em 
marcas e transformações concretas, nota-se o caráter 
multidimensional deste, sendo principalmente estudado 
pela Geografia. Nesse sentido, é na esfera do cotidiano 
que se encontra a realização das práticas sociais e, por-
tanto, da produção do espaço. Para isso, faz-se necessá-
rio explicitar a problemática da mobilidade no espaço 
urbano sob o olhar geográfico do espaço a partir de sua 
matriz conceitual. 
 

Palavras-chave: Espaço, Geografia, Força de trabalho, 

Mobilidade. 

 

THEORICAL ELEMENTS FOR THE UNDERSTAN-

DING OF PENDULAR MOBILITY IN THE GEOGRA-

PHICAL PERSPECTIVE 

 

Abstract 

This essay arises from the discussions and readings made 
along the discipline Theory and Epistemology of Geo-
graphy, inserted in the Postgraduate Program in Geogra-
phy of the Pontifical Catholic University of Rio de Janei-
ro. Mobility is one of the central elements on a global 
and local scale. The flows of people, goods and services 
dictate the rhythms of cities. It is intended here to deba-
te the pendulum mobility of the workforce based on the 
conception of socio-spatial dialectic. Understanding the 
space as produced and historically organized by man, 
through his workforce in a dynamic movement with 
nature that results in concrete marks and transformati-
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ons, one can notice its multidimensional character, be-
ing mainly studied by Geography. In this sense, it is in 
the sphere of everyday life that social practices and, the-
refore, the production of space are found. For this, it is 
necessary to make explicit the problem of mobility in 
urban space under the geographical view of space from 
its conceptual matrix. 
 
Keywords: space, Geography, workforce, mobility 

 
 
 
 

 

Introdução  

 

      Nos últimos cinquenta anos assistimos à diversas transformações estruturais no 

que se refere às formas de produção do espaço, à organização do trabalho e à circu-

lação. Como resultado da crise do modelo de acumulação fordista que perpetuou até 

meados do século XX surge o modelo flexível articulando o espaço, conectando ci-

dades em todo mundo e tendo como principal característica os grandes fluxos de 

capitais, mercadorias e pessoas (Harvey, 2002).     

       Antunes (2000) afirma que passou-se a difundir um capitalismo integrado que 

resulta na busca por estratégias de reestruturação dos processos de trabalho. Sobre 

isso Santos (1992, p.51) afirma que a divisão do trabalho (internacional, nacional e 

local) redefine o espaço em todos os seus níveis de organização e em todas as esca-

las. Além disso, reitera ele que é a primeira vez ao longo da história que essa organi-

zação do trabalho se deu de forma deliberada, pré-determinada e fruto de intencio-

nalidades, onde organismos internacionais influem na particularidade e nos modos 

de vida de cada país, por exemplo. 

          A partir disso, temos as novas tecnologias surgidas com o avanço da globaliza-

ção e da produção cada vez mais acelerada criando novas relações laborais, de um 

lado trabalhadores cada vez mais flexíveis, e de outro os precarizados e excluídos 

por não acompanharem as inovações.  

       Portanto, o trabalho se torna um dos elementos mais importantes no mundo 

atual para se entender a expansão geográfica do capital e suas crises, o que Harvey 

(2005) denomina de ajuste espacial. Embora seja um consenso que tal crise não é 
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algo recente na história capitalista,  o modelo atual resultou em impactos significa-

tivos no espaço em diversas escalas e conforme a especificidade dos diferentes terri-

tórios condicionados à ação dos agentes políticos e econômicos.  

      Portanto, se o espaço está submetido à ação do Estado e das instituições supra-

nacionais e estes organizam e definem o ritmo das cidades, pode-se dizer que a ve-

locidade põe-se a serviço das políticas engendradas por estes agentes, ditando os 

padrões de deslocamento dos corpos (SANTOS, 2006), transformando esses fluxos 

no que Gaudemar (1979) denomina de mobilidade forçada ou mobilidade da força 

de trabalho. Vale esclarecer que o conceito de mobilidade a ser trabalhado aqui é o 

de mobilidade espacial pendular, descrito por Becker (2006) como deslocamentos 

intra-urbanos de caráter pendular, que são expressão do rearranjo no tecido urbano 

em função das mudanças no tecido social. 

         Esta percepção difere da concepção neoclássica que pressupunha a mobilidade 

como sendo um ato decorrente exclusivamente das escolhas individuais. Nota-se 

que a questão é bem mais complexa quando percebemos uma estreita ligação entre 

o papel da mobilidade da força de trabalho e das mudanças no mundo trabalho, on-

de estes encontram-se submetidos cada vez mais à sujeição e são capturados pela 

alienação em seu cotidiano. 

        Desse modo, a mobilidade compreendida nessa dinâmica da velocidade é por-

tanto um processo socioespacial, no qual insere os indivíduos em uma lógica que 

favoreça extração da mais-valia. Nesse sentido, ela funciona como uma qualidade 

essencial do capital e fundamental para compreendermos a produção do espaço.  

        Ao pensarmos o espaço urbano percebemos que a circulação de bens, pessoas e 

ideias formam os movimentos que caracterizam a cidade, onde a mobilidade é parte 

integrante do processo de urbanização e sob a emergência da metropolização – pro-

cesso que acentua a homogeneização do espaço, amplia sua fragmentação e torna os 

lugares hierarquizados, acaba por maximizar as desigualdades. Em outras palavras, 

estes trabalhadores tornam-se cada vez mais dependentes de deslocamentos o que 

resulta em uma precarização da vida.  

     Tais deslocamentos não são uniformes, possuem perfis, seguem padrões, sazona-

lidades, particularidades sociais e espaciais, e até mesmo mostram a imobilidade em 
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diversas situações, indivíduos que são privados de percorrer o espaço ou submetidos 

à situações degradantes por conta dessa necessidade de mover-se. Estudos acerca 

desses perfis corroboram para embasamento das políticas públicas por mergulhar 

nas especificidades locais ou de cada categoria de trabalhadores. Porém, mais im-

portante do que a aparência ou a forma do processo é a sua natureza, nesse sentido, 

faz-se necessário para além do estudo técnico e somente empírico uma discussão 

teórica acerca do que é essa mobilidade, dos processos que a ocasionam e que dela 

são ocasionados.  

          A partir do exposto, pretende-se aqui debater o sentido da mobilidade na con-

cepção socioespacial (geográfica) levando em consideração a influência da metropo-

lização na ampliação e na complexificação desses deslocamentos. Para corroborar 

com esse debate faz-se presente a diferenciação entre mobilidade e migração, entre 

as correntes teóricas dentro das ciência geográfica, os tipos de mobilidade e a dis-

cussão da escala para compreender as diversas dimensões da problemática. 

 

Elementos para compreensão da mobilidade: definição, tipologia e modelos 

de análises 

 

Antes de partirmos para a teorização geográfica, faz-se necessário a diferen-

ciação do termo  migração, mobilidade e movimento.  Sabemos que o ato de mover-

se é uma condição latente no ser humano. A ideia de migração remete muitos vezes 

à permanência, mudança de localidade (residência, cidade, estado, país), envolve a 

materialidade, processos de desterritorialização e reterritorialização, que não são 

necessariamente sucessivos nem ordenados (BRUMES, 2010, p. 24). Quando trata-

mos os deslocamentos pendulares, também podemos enquadrá-los nos movimentos 

migratórios, embora não impliquem a transferência para outro lugar e sim a ideia de 

fluxo de pessoas no território. Visitando a bibliografia clássica sobre a Geografia da 

População temos BEAUJEU-GARNIER (1980) denominando os movimentos pendu-

lares de “migrações oscilatórias”, que ocorrem no cotidiano. Em literaturas estran-

geiras o termo era tratado como commuting ou navettes em francês, ambos simboli-

zando o deslocamento da população. 
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se reconhecermos que, de fato, há enorme número de pessoas envolvidas 
nesse movimento diário, comumente realizado duas vezes por dia, pode-
remos restringir o uso do termo ‘commuting’ a movimentos que encerram 
três características:apreciável extensão, uso de alguns meios de transporte 
mecânicos e certo grau de convergência (BEAUJEU-GARNIER 1980, p. 292-
293) 

A própria autora alerta que naquele momento haviam poucos conhecimentos 

sobre o assunto e isso dificultava até mesmo a representação cartográfica desses flu-

xos. Contemporâneos a ela, como Ravenstein (1980) chamou de "migrantes tempo-

rários". Embora com diferentes nomenclaturas, a essência era a mesma, populações 

que se deslocavam pelas cidades, as perspectivas da origem do movimento que mu-

davam. Para Becker (2006, p. 323) o termo migração pode ser definido “como mobi-

lidade espacial da população”, seriam portanto, migração e mobilidade sinônimos?  

Apesar de possuírem a mesma natureza que é a do movimento, são diferen-

tes. Conforme a conceituação de Marandola (2008) o movimento ou deslocamento é 

o processo que leva corpos de A para B. Já a mobilidade é mais ampla, pois é social, 

envolve estruturas, meios, cultura e significado, envolve lazer, trabalho, compras e 

as diversas motivações que ocorram no cotidiano. Portanto, ao pensarmos o movi-

mento não podemos separá-lo da mobilidade. 

O movimento, portanto, descreve a idéia de um ato de deslocamento que 
permite que as pessoas se desloquem entre os locais ponto A e ponto B nas 
discussões abstratas e positivistas da migração). Movimento é o fato geral 
do deslocamento antes do tipo, estratégias, e das implicações sociais desse 
movimento serem consideradas. (CRESSWELL, 2006, p.3) 

 

Ela exprime a característica da vida da urbe atual, inclui também os meios 

pelos quais a população se desloca, como os diversos tipos de transportes. Na litera-

tura não há muito consenso sobre a terminologia, alguns denominam de migração 

pendular e outros movimento pendular, com sentidos iguais: a regularidade cotidiana 

que percorre municípios diferentes ou longas distâncias impulsionadas pelo traba-

lho ou estudo. No entanto, o termo mais utilizado nas literaturas recentes ao tratar a 

questão é a mobilidade pendular, uma vez que a migração remeteria aos movimentos 

definitivos, assim ficariam excluídos desta classificação os movimentos sazonais, o 

nomadismo e os pendulares, optamos assim por usar o termo mobilidade, uma vez 

que ele inclui não só o movimento, mas também os fatores externos à ele e que o 
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produziram ou que dele derivam, é a partir dele que podemos entender a metropoli-

zação e a extensão da circulação de pessoas em uma determinada área. 

Segundo Cresswell (2006, p.1) no mundo ocidental a mobilidade tem vários 

significados que circulam a vida moderna: a mobilidade como progresso, como li-

berdade, como oportunidade, modernidade, desvio ou resistência.  

Como afirma Balbim (2016, p.27) o conceito de mobilidade é amplo e supera a 

noção de movimentar-se como uma ação isolada, mas sim abrange a integração da 

ação física ou virtual com a posição que os indivíduos ocupam na sociedade. Essa 

mobilidade pode estar atrelada à escolhas individuais, esperanças, limitações, impo-

sições, mas sempre está em função o espaço onde a vida se concretiza. Em geral, ela 

está fortemente atrelada ao espaço urbano onde a rápida circulação é uma das diver-

sas condições de diferenciação da cidade e do campo, como apontado por Sorre 

(1984, p.116 apud Balbim, 2016, p. 26). Para este geógrafo, a circulação é a caracterís-

tica desses espaços nas sociedades modernas. Ela é possível graças ao desenvolvi-

mento do chamado gêneros de vida, que nas palavras do autor significam: “é a com-

binação de técnicas empregadas em determinado lugar, por determinada sociedade 

organizada, para assegurar sua reprodução.”  

Portanto, esta mobilidade ocorre na dimensão espacial do cotidiano, ou seja, 

na dimensão o espaço vivido, que trata-se do espaço percorrido pelas pessoas. Para 

Santos (2006), a ampliação dos fluxos tem haver com o avanço das técnicas na era 

da globalização que encurtam as distâncias e impõem um novo paradigma, se antes 

a relação da difusão global das técnicas era local-local agora é local-global. A catego-

ria lugar torna-se fundamental para entender as subjetividades que o permeiam e 

das emoções. É nele que recorremos nossas necessidades existenciais sejam localiza-

ção, posição, mobilidade, culminando na interação com os objetos e/ou com as pes-

soas.  

Para Souza (2013, p.36) o lugar é o abstrato da localidade, dotado de carga 

simbólica que possui uma imagem conflituosa positiva ou negativa. É o espaço vivi-

do na qual mora e trabalha pessoas cotidianamente. Sua imagem pode ser criada 

também de fora para dentro com base na vivência, mas esporádica. Massey (2008, p. 

24 e 25) afirma que para alguns, é na esfera do cotidiano onde as práticas são reais e 
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valorizadas, e que se tem a fonte geográfica de significados, no entanto, a autora 

também afirma que esse local está sob influência de escalas geográficas superiores, 

diz ela: “o global tece suas teias, cada vez mais poderosas e alienantes.”  Para ela é 

esse espaço é sempre aberto, contínuo, e sempre mutável.  

Nesse sentido, a mobilidade ocorre nos espaços da vida, como afirma Maran-

dola (2011, p. 98) ela tem relação direta com a trama socioespacial das aglomerações 

urbanas contemporâneas, revelando dinâmicas globais, regionais e locais num 

mesmo plano. Para além das técnicas, onde o conceito muitas vezes é associado aos 

meios de transportes, ele também envolve a esfera social, na qual geralmente está 

atrelada ao esgotamento da vida metropolitana, o que o autor chama de esgarça-

mento da teia social (Ibidem, p.104). Uma vez que os fluxos tornaram-se tão inten-

sos que perdemos a ideia de localidade fechada, o que se tem hoje é uma metrópole 

fragmentada, alienante e espraiada. Os fluxos tornaram-se obrigatórios e suprimem 

às escolhas individuais, sobretudo no que tange sua relação com o trabalho. Nesse 

ponto, a ideia de movimentar-se não se refere de fato à mobilidade no sentido posi-

tivo da palavra, ou seja, como uma mobilidade que permite ver e conhecer o mundo 

e o espaço, a mobilidade que tem hoje nas metrópoles é da supressão, da obrigação. 

Nesse ponto, completa Balbim: 

Uma pessoa pode, por exemplo, considerar que tem baixa ou pouca mobi-
lidade, ainda que seu índice de mobilidade – ou seja, o número de deslo-
camento por dia –, seja relativamente alto. Essa sensação pode resultar da 
constância e da repetição dos seus deslocamentos, que, em vez de libertar 
essa pessoa, a encerram. Ou poderia ser o resultado de baixa renda, que 
impõe ao sujeito um padrão de deslocamento cotidiano e uma apreensão 
reduzida do espaço da cidade, o que inviabiliza inclusive sua expectativa de 
ascensão ou mobilidade social, que – caso se concretizasse – geraria mobi-
lidade residencial, nova condição de urbanidade, novas estratégias de des-
locamento etc. E é essa a característica que se quer aqui ressaltar, o concei-
to de mobilidade, além de polissêmico, é sistêmico. (BALBIM, p.27) 

Portanto, essa mobilidade sistêmica não envolve apenas os fluxos de um pon-

to a outro no espaço, mas também o produto desses fluxos, as intencionalidades que 

o geraram, a mobilidade social ou a imobilidade produzidas no espaço urbano. Nes-

se sentido, Balbim nos ajuda a sistematizar o conceito para melhor apropriação e 

delimitação do objeto de estudo, dividindo a mobilidade em duas correntes: a mobi-

lidade sob o ponto de vista social que refere-se a ascensão de classes, esta também 
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inclui a mobilidade profissional - atrelada à mudança de funções no trabalho - e a 

mobilidade do trabalho, quando se refere à escolha individual de onde trabalhar, 

geralmente tratando-se de uma mesma empresa ou setor. Também temos o outro 

aspecto da mobilidade que é determinada pelos deslocamentos físicos, o que Max 

Sorre (1955 apud Balbim, 2016, p.28) chama de mobilidade essencial do ser humano. 

Nela se encontram a locomoção como característica própria do homem, a mobilida-

de sob a dimensão dos deslocamentos do cotidiano (fluxos pendulares casa-

trabalho, por exemplo), e por fim a mobilidade sem deslocamento que geralmente 

se relaciona aos fluxos financeiros, de moda, informações, entre outros.  

A partir disso, podemos pensar a mobilidade cotidiana ou geográfica, na qual 

inclui as dimensões temporal e espacial do movimento, divididas em movimento 

recorrente, na qual se tem o retorno em um curto espaço de tempo ou o oposto com 

o movimento não recorrente, quando não há retorno breve. Já a dimensão espacial 

está fundamentada nos dos deslocamentos internos do espaço vivido, dos desloca-

mentos para espaços desconhecidos, como migração internacional, regional, tempo-

ral e outros (Ibidem, p.29). Sintetiza o autor: 

Como resultado, têm-se quatro tipos de mobilidade geográfica. São estes: 
mobilidade cotidiana (movimentos interno e cíclico); mobilidade residen-
cial (movimentos interno e linear); o turismo, tanto de lazer quanto de ne-
gócios, ou até mesmo os deslocamentos para trabalhos sazonais (movi-
mentos externo e cíclico); e as migrações (movimentos externo e linear) (I-
bidem, p.29). 
 

 Cada um desses tipos estabelece conexões entre si, tanto de causalidade, 

quanto de incompatibilidade, compatibilidade, complementaridade e outros (Ibi-

dem, p.30). Cresswell (2010) considera que exista não apenas uma mobilidade, mas 

várias mobilidades e que este conceito resguarda um paradigma, o primeiro é que 

qualquer estudo de mobilidade corre o risco de sugerir que o (supostamente) imóvel 

- noções como limites e fronteiras, local, território e paisagem - é do passado e não é 

mais relevante para o mundo dinâmico do século XXI. Seria um equívoco, pois as 

‘imobilidades’ seriam tão importantes quanto ‘mobilidades’ no estudo da mobilida-

de. O segundo paradigma às diferentes formas pelas quais 'novas mobilidades' po-

dem ser lidas, sugerindo que velhos paradigmas foram sobre os imóveis ou sedentá-

rios. Ele completa que esta última não se sustenta, pois embora os movimentos este-
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jam no centro de debate da Geografia desde de sua criação, estes também aparecem 

em outras ciências sociais, e nessas novas mobilidades é que tem surgido a possibili-

dade de tratar o tema de forma interdisciplinar, estudando os grupos que se deslo-

cam e outras variáveis. 

     Ele afirma que as abordagens tratadas acima raramente eram enquadradas como 

mobilidade. Abordava-se o movimento como um espaço vazio em que na teoria da 

migração empurrou as pessoas para fora de um lugar e atraiu outras. Então, apesar 

de ser sobre movimento, falava-se sobre lugares. Do mesmo modo, os estudos de 

transporte muitas vezes pensaram no tempo no trânsito como "tempo morto", no 

qual nada acontece - um problema que se acreditava ser resolvido tecnicamente. 

Dessa forma, os estudos de mobilidade recentes começaram a levar a sério o fato 

real do movimento (Ibidem, p. 18). Pensar a mobilidade na relação trabalho, espaço 

e indivíduo faz-se necessário para compreensão multidimensional do problema. 

        A dimensão temporal tem grande importância nesse processo, uma vez que os 

avanços da técnicas proporcionaram grandes compressões do espaço e do tempo. 

Para Paul Virilio (1993) a velocidade passou a dissolver a cidade. Esse “tempo morto” 

ou esse tempo da viagem tornou-se um lugar. Para ele, uma cidade não é simples-

mente um lugar onde se vive é acima de tudo uma encruzilhada. Desse modo, a ci-

dade não é apenas um lugar, mas também são as experiências em que se produz 

subjetividade. Completa Augé (2010, p.102): 

Pensar a mobilidade no espaço, mas ser incapaz de concebê-la no tempo, 
essa é finalmente a característica do pensamento contemporâneo preso na 
armadilha de uma aceleração que o entorpece e o paralisa. Mas, por isso 
mesmo, é no espaço que ela denuncia inicialmente sua imperfeição. 
 
 

      Acerca disso, Cresswell (2010, p.19) afirma que a mobilidade possuiria três aspec-

tos: o movimento físico; de um lugar para outro; as representações de movimento 

que lhe conferem significado compartilhado; e, finalmente, a prática experiente e 

incorporada do movimento. Na prática estariam em uma teia tão interdependentes 

que não poderiam desembaraçar esses três. Embora dependentes, ao ser utilizado 

com objeto de pesquisa é provável que uma das facetas seja mais explorada que ou-

tras, como aqueles que pesquisa transportes e focam na frequência do movimento, 

na velocidade, sobre quem se move e como essa identidade pode fazer diferença. 
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Porém, tais pesquisas muitas vezes não conseguem aprofundar as representações e 

os significados no nível social ou individual, nem falam sobre como a mobilidade é 

realmente incorporada e praticada, mas ao buscar as subjetividades presentes no 

problema, tem-se a possibilidade de uma pesquisa mais integrada.  

Os corpos reais em movimento nunca estiveram emo topo da agenda em 
estudos de transporte. Entender a mobilidade holisticamente significa 
prestando atenção a todos esses três aspectos. O movimento físico é, se vo-
cê preferir, a matéria-prima para a produção de mobilidade. As pessoas se 
movem, as coisas se movem, as idéias se movem. O movimento pode, dado 
o equipamento certo, ser medido e mapeado. Essas medições podem ser 
passadas através de equações eles podem ser derivadas deles. Essa análise 
positivista do movimento ocorre em todos as maneira de domínios. O mo-
vimento físico do corpo humano foi extraído de órgãos reais e usados para 
desenvolver mobilidades modelo para, entre outras coisas, estudos de te-
rapia esportiva, animação e movimento de fábricas (Price, 1989; Yanarella 
eReid, 1996). Nas cidades, os planejadores de transporte estão criando infi-
nitamente modelos de movimento físico auxiliado, a fim de tornar o trans-
porte mais eficiente ou menos ambientalmente prejudicial (Eliasson e 
Mattson, 2005). Nos aeroportos e estações ferroviárias modeladores usa-
ram análise de caminho crítico para medir o tempo necessário para dois 
pontos e depois reduzi-lo (Adey, 2004a). Entendendo o movimento físico é 
um aspecto da mobilidade. Mas isso não diz quase nada sobre o que essas 
mobilidades são feitas para significar ou como são praticadas. (CRESS-
WELL, 2010, p.18, tradução nossa). 
 

        Para o autor, a mobilidade existe para o movimento assim como o lugar existe 

para a localização e ao envolver a tríade: movimento, representação e prática mostra 

um emaranhado de relações, histórias e geografias amplamente rastreáveis, existin-

do em uma constelação de mobilidade (Ibidem, p. 19) que são as formas, os padrões, 

as representações dos movimentos que fazem sentidos juntos. Além disso, implica-

ria em políticas de mobilidades particulares imersas em produção e reprodução de 

poder nas cidades. Sendo assim, as múltiplas mobilidades tenderiam a apresentar 

ritmos e velocidades diferenciadas. Portanto, podemos pensar o desafio do trabalho 

na esfera do cotidiano, é nesse espaço que se realiza a mobilidade da força de traba-

lho, na qual o indivíduo realiza um deslocamento constante, com a finalidade de 

maximizar ganhos e minimizar gastos. É nesse mesmo espaço de condicionamento 

que se têm também a possibilidade de superação a lógica alienante e precarizante, e 

que se pode pensar na construção de um humano-genérico consciente. Uma vez que 

é característica dominante da vida cotidiana a espontaneidade, e é por meio dela 

que o ritmo fixo, a repetição, a rigorosa regularidade da vida cotidiana se rompe. 
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Correntes Teóricas da Mobilidade 

 Como observado anteriormente, as inúmeras formas, ritmos e escalas da mo-

bilidade variam nos diversos tempos e lugares. O estudo da mobilidade espacial en-

contra-se discriminado na literatura com dois enfoques principais: os neoclássicos e 

os neomarxistas. Nos estudos clássicos e neoclássicos, em geral anteriores a 1970, a 

visão era positivista e descritiva, a análise estatística, a ideia de fluxos, volume e dis-

tância no espaço físico eram metodologias utilizadas para analisar a mobilidade co-

mo fruto de decisão individual de acordo com  propensão natural ao movimento, 

onde a busca por maximização de ganhos em termos de remuneração do trabalho 

ou investimentos é o grande motivador desses deslocamentos. Toma-se o espaço 

como uniforme e sem relação com os fatores de ordem econômica externa, como 

aponta Becker (2006). O espaço era analisado como equilibrado ou não de acordo 

com um padrão pré-determinado de migração. Os nomes clássicos dessas pesquisas 

eram desenvolvidos por Ravenstein e outros, ficaram conhecidos por enfatizarem os 

traços característicos dos migrantes e pontuarem determinados fatores que condi-

cionaram a migração. Sobre isso, completa Póvoa-Neto (1997, p.16): 

O migrante como portador do fator trabalho, a busca o máximo retorno 
para seu "investimento" em um dado ponto de espaço… Tal imagem se as-
semelha a uma caricatura  da primazia do econômico  na análise  social. 
Sucede, porém, que a concepção neoclássica  é  também portadora de um 
determinado entendimento do papel do indivíduo. Ele é entendido como 
movido por escolhas racionais que comparam a área  de origem do futuro 
movimento migratório  com às potenciais áreas  de destino, a partir de ca-
racterísticas  como nível de urbanização, existência de emprego, remune-
ração média… Não importa, no momento, o quão  enganosa possa ser está 
avaliação, que corre o risco de culminar em uma escolha equivocada. Inte-
ressa sublinhar que, por trás  de um modelo que parece enfatizar a liber-
dade de escolha individual, o que temos  é uma concepção  de que a única 
vontade racional é  a vontade do mercado. 

     

 Como aponta o autor (1997, p.16), a preocupação deste teóricos era com a 

questão da manutenção do equilíbrio econômico no espaço e a função do trabalho. 

Desse modo, a mobilidade deveria buscar a perfeição na mesma lógica da circulação 
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de mercadorias na perspectiva de um espaço homogêneo. Todavia, os problemas 

quanto as descontinuidades e a imperfeição sistêmica eram notórios. Assim, a natu-

reza desses estudos tinha como objetivo a eliminação dos obstáculos à mobilidade, 

tratando a questão como essencialmente política e ideológica, o que acaba por anu-

lar a dimensão histórica das migrações, tendo como base a busca natural por melho-

res condições de vida, visto na época como melhores salários. (Ibidem, p. 17). Vale 

ressaltar que estes estudos tomavam a dimensão do homem estático para o homem 

que migra pelo trabalho, nota-se a centralidade do trabalho na produção de capital. 

 Sobre a corrente neomarxista ou histórico-estrutural destacavam-se Singer, 

Gaudemar, Santos, Harvey, entre outros. Segundo Póvoa-Neto (1997, p. 17) a migra-

ção é encarada como fenômeno social, onde os grupos sociais passam a sofrer pres-

são das estruturas sociais proporcionando maior ou menor vulnerabilidade à migra-

ção. Becker (2006) afirma que para Gaudemar a mobilidade é essencialmente a mo-

bilidade do trabalho, termo criado por ele para referir-se a concepção da força de 

trabalho como mercadoria, setorizado de forma espacial e profissional. Tal movi-

mento estaria atrelado ao processo de acumulação capitalista e estaria subordinada 

ao capital em sua circulação e produção. Portanto, a racionalidade do sistema eco-

nômico- social articularia os processos migratórios.  

      Na análise de Gaudemar, os corpos dos trabalhadores, as localizações da pro-

dução, os ritmos exprimem a máxima produção de valor, onde não se refere mera-

mente à deslocamentos, mas a chave mestra de toda a estratégia do desenvolvimen-

to capitalista, nas palavras dele (GAUDEMAR, 1979, p.51).  Nota-se aqui a ligação 

com a nossa corporeidade e, a partir dela, o nosso lugar no mundo. 

 
Na verdade, a globalização faz também redescobrir a corporeidade. O 
mundo da fluidez, a vertigem da velocidade, a frequência dos deslocamen-
tos e a banalidade do movimento e das alusões a lugares e a coisas distan-
tes, revelam, por contraste, no ser humano, o corpo como uma certeza ma-
terialmente sensível diante de um universo difícil de aprender e de tama-
nha velocidade (SANTOS, 2006, p.212). 

        

 Sennett (2008, p. 15) afirma que a civilização ocidental não tem respeitado a 

dignidade dos corpos humanos. O ritmo acelerado das grandes cidades e os fluxos 

de locomoção corroboram para cada vez mais para perda de sentidos, onde as pes-
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soas tornam-se inconscientes e mais individualistas. Essa falta de contato físico se-

gundo o autor, expressa a desordem do espaço urbano, pois atualmente ordem é 

expressa justamente pela impessoalidade. O ato de deslocar-se amplia a desconexão 

do espaço, pois a velocidade retira a atenção dada à paisagem.  

O viajante, tanto quanto o telespectador, vive uma experiência narcótica; o 
corpo se move passivamente, anestesiado no espaço, para destinos frag-
mentados e descontínuos. Tudo isso acontece porque essa transferência só 
é viável graças a uma outra experiência física - a experiência da velocidade. 
Hoje em dia, viaja-se com uma rapidez que nossos ancestrais sequer pode-
riam conceber. A tecnologia da locomoção - dos automóveis às grandes ro-
dovias - permitiu que as pessoas se deslocassem para áreas além da perife-
ria. O espaço tornou-se um lugar de passagem, medido pela felicidade com 
que dirigimos através dele ou nos afastamos dele (SENNETT,2008, p. 17). 

       

  Segundo Harvey (2013), isto teria haver com uma dualidade presente na li-

berdade da força de trabalho, de um lado positiva que se refere à livre possibilidade 

de percorrer os espaços,  e uma negativa de não dominar os meios de reprodução, 

logo essa liberdade torna-se moeda de troca, a circulação é livre em busca de com-

pradores da sua força de trabalho que se torna a sua única mercadoria.  

[...] como sujeitos criativos, os trabalhadores perambulam eternamente pe-
lo mundo e procuram escapar das depredações do capital evitando os pio-
res aspectos da exploração, sempre lutando com frequência, com algum 
sucesso, para melhorar seu destino. O capital precisa se ajustar a esse pro-
cesso, e na medida em que isso ocorre os trabalhadores moldam tanto a 
história como a geografia do capitalismo (HARVEY, 2013, p. 486).  

  

 Desse modo há uma dupla mobilidade, a do capital que busca extração má-

xima de mais-valia e da força de trabalho que se movem pelo mundo buscando valo-

rização de sua mercadoria, isso derivaria os diversos tipos de migração e mobilidade, 

assim como os meios e técnicas que surgem para ampliar esse processo. Visão essa 

diferente da corrente anterior em que colocava a liberdade do trabalhador no centro 

das questões migratórias, partindo da escala do indivíduo em um sistema em perfei-

ção, sem considerar as crises e os ajustes espaciais. O foco que havia nas matérias-

primas e nos bens de capital como se fazia nas fases anteriores do capitalismo agora 

torna-se nos fluxos graças ao desenvolvimento da informação e dos transportes, a 

mobilidade, a migração do capital e do trabalho refletem novas espacialidades na 

economia mundial, escolhendo perfis e tornando-se subjetivas aos indivíduos que 

trabalham.  
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Designa-se, com o conceito de mobilidade do trabalho, um processo a-
brangente, no qual os homens tornam-se crescentemente disponíveis para 
a utilização  compulsória de sua força  de trabalho nos moldes capitalistas. 
O deslocamento no espaço  seria, segundo tal perspectiva, apenas uma di-
mensão  daquele processo. O mesmo implicaria, em primeiro lugar, popu-
lação, na produção  da força  de trabalho, momento da aquisição  de sua 
mobilidade por parte do trabalhador, designado por Marx como sendo o da 
acumulação  primitiva; em seguida, na utilização  da força  de trabalho, on-
de se aprofunda a divisão  do trabalho; finalmente, na circulação  da força 
de trabalho, momento da submissão  do trabalhador  às forças de mercado, 
deslocando-se (espacial e/ou setorialmente) entre os diversos ramos da a-
tividade econômica (GAUDEMAR,1979, 193-195) 

  A ideia de mobilidade do trabalho segundo Gaudemar (1979) não só refere-se 

a mudança espacial, mas também de funções, de empregos, que podem se traduzir 

nas mudanças espaciais, decorrentes das crises estruturais, conjunturais e da preca-

rização do trabalho. E isto relaciona-se às condições de desenvolvimento local, que 

se refere à localização das áreas produtivas, de acordo com os determinantes geográ-

ficos como clima, aspectos políticos, aspectos naturais, entre outros e que acabam 

por determinar os movimentos espaciais para além da vontade dos indivíduos. Des-

se modo, ao pensarmos nas migrações internas é necessário pontuar o Estado como 

grande articulador desses fluxos, uma vez que os investimentos, o planejamento 

seguirá às intencionalidades deste agente, que muitas vezes encontra-se submetido 

a pressões externas. 

         Para Becker (2006), Gaudemar com sua terminologia “mobilidade forçada” re-

fere-se ao processo histórico de obrigar o trabalhador a aceitação das condições de 

trabalho existentes, onde a migração passa a ser vista como uma sujeição do traba-

lho ao capital. desse modo, ele caracteriza a mobilidade em um sentido duplo: espa-

cialmente também vista como horizontal e a mobilidade social também chamada de 

vertical, onde a primeira a expansão do trabalho para formar o mercado de trabalho 

e a segunda a fluidez entre os setores e funções da produção. Santos(1992, p. 55) 

chama isso de horizontalidade, referindo-se a espaços diferentes e verticalidade, 

abordando às classes sociais. Ambos possuem grande relação com a expansão urba-

na vistas nas últimas décadas a fim de ampliar o consumo e absorver a mão de obra 

em massa. Assim, a história urbana também é a história das migrações, uma vez que 

os espaços de aglomeração se misturam aos espaços produtivos e a partir disso deri-

vam-se novas formas de mobilidade, como a pendularidade. 
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Mobilidade, Geografia e a Teoria Socioespacial 

 Um dos pioneiros dos estudos de migração é Friedrich Ratzel em suas abor-

dagens políticas a antropogeográficas levantou questionamentos acerca da migra-

ção. Levava em conta em sua obra as categorias, às classificações e as intensidade 

dos movimentos nômades e dos caçadores. Mesmo sendo apontado por muitos co-

mo determinista existe um grande consenso acerca de sua contribuição para a abor-

dagem da migração como temática da Geografia. Sua preocupação com os seres vi-

vos, inclusive o homem derivados de uma corrente darwinista, o colocou em caráter 

de relação entre a migração e o clima, por exemplo, uma vez que para a realidade 

das sociedade primitivas, isto era elemento crucial na fixação e na movimentação 

dos povos.  

        Embora hoje se utilize a dimensão econômica para explicar as migrações hu-

manas frutos da produção capitalista, foi de extrema riqueza para a ciência geográfi-

ca a abordagem ratzeliana agregando outros sentidos, conforme momento histórico. 

A etnografia era um elemento central em suas obras, uma vez que se concentrava 

nas diferenças, na origem, na direção dos povos, nota-se que a ideia de movimento 

abordada anteiormente também de fazia presente nessa corrente tradicional. 

       Nessa corrente teórica, o espaço não era o conceito central para qual se pensava 

esses movimentos, a localização indivíduos e seus fluxos ficava en segundo plano. 

Ratzel desenvolve portanto, um pensamento calado no território e no que ele de-

nomina de espaço vital. O primeiro uma área apropriada por um dado grupo primi-

tivo e o segundo referente aos meios de subsistência dessas sociedades conforme seu 

desenvolvimento técnico, conforme a disponibilidade de recursos naturais e de a-

cordo com o tamanho de sua população. Nesse sentido, sua contribuição para pen-

sarmos o território atual. 

      Já na fase da Nova Geografia ou Geografia teorético-quantitativa, surgida com a 

ascensão dos Estados-Nacionais e preocupada com a quantificação dos fenômenos, 

na elaboração de modelos matemáticos e estatísticos para explicar a realidade, o 
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espaço não só se refere à combinação dos elementos naturais com a ocupação hu-

mana, mas também  ligado à economia criando análises locais, surge por exemplo a 

ideia de redes, hierarquias e movimentos, passa a ser sistematizado. Demógrafos, 

economistas e geógrafos passam a se interessar pelo estudo das migrações. 

       Já na corrente mais recente da geografia conhecida como Geografia crítica, o 

espaço toma papel de destaque, pautados nos estudos de Marx para explicar a do-

minação da natureza e a construção do espaço. O espaço é sempre aberto e passível 

de imprevisibilidades, também chamado de espaço do vivido. Tenta-se superar a 

ideia de Geografia idiográfica de Hartshorne da descrição das coisas e nomotética de 

antecipar resultados e criar padrões. Como aponta Corrêa (2007), essa perspectiva 

preocupa-se reprodução das relações sociais de produção, ou seja, a reprodução da 

sociedade.  

      Para essa corrente, o espaço não é um epifenômeno, existe uma produção social 

deste. Milton Santos se destaca nesses estudos afirmando este conceito é central 

para a geografia, e o define como um como um “conjunto indissociável de sistemas 

de objetos e ações” (SANTOS, 1992, p.52) e que atual mundialização, onde a existên-

cia de um modelo técnico uniformizante se sobrepõe à multiplicidade dos recursos 

naturais e humanos (Ibidem, p.150). Para ele, a expansão tecnológica que vemos nos 

dias atuais integra cada vez mais espaços e pessoas e tais fluxos são percebidos, con-

cebidos e vividos na dimensão espacial do lugar, ou seja, aquele que remete signifi-

cação próxima aos sujeitos sociais.  

        No que se refere a produção do espaço trata-se de uma relação dialética entre 

produto e produtor que estabelece as relações econômicas e sociais vivenciadas na 

esfera do lugar (LEFEBVRE, 1994, apud FERREIRA, 2007, p.2). Assim o espaço pos-

suiria múltiplas dimensões, nas quais as técnicas se sobrepõem aos recortes escala-

res. As técnicas segundo Santos (2006), correspondem um conjunto de meios ins-

trumentais e sociais nas quais o homem realiza a sua vida, produz e ao mesmo tem-

po cria espaços. A influência da técnica sobre o espaço se exerce de duas formas 

principais: a ocupação do solo pelas infraestruturas das técnicas modernas e as 

transformações impostas pelo uso da máquina e execução dos novos métodos de 

produção.  
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           O espaço interfere no fenômeno técnico e este na produção e nas transforma-

ções do espaço geográfico. As técnicas são uma medida do tempo, tempo de circula-

ção, tempo da divisão territorial, tempo do trabalho, da cooperação. Além disso, 

Ciavatta (2014, p. 199) afirma que é de fundamental importância considerar tempo e 

espaço como categorias centrais para evitar esta compreensão equivocada do real. 

Sobre isto, ela completa que a mediação entra como categoria central na concepção 

dialética, pois é a especificidade histórica do fenômeno, assim “situa-se no campo 

dos objetos problematizados nas suas múltiplas relações no tempo e no espaço, sob 

ação dos sujeitos sociais” (Ibidem, p.209).  

       Assim, compreender o espaço a partir da historicidade dos fatos implica na ne-

gação da ideologia dominante, uma vez que abordam como natural o que é históri-

co, fundamentam isso para uma aceitação coletiva, e onde o permanente torna-se 

passageiro, reificando o real e separando o movimento e a contradição. Diz ela: “A 

história é o mundo das mediações. E a história, enquanto movimento do próprio 

real, implica o movimento das mediações. Assim, elas são históricas e, nesse sentido, 

superáveis e relativas” (CURY, 1985, p.43 apud CIAVATTA, 2014, p.211). Completa 

Massey (2008, p. 94):  

Conceber o espaço como um recorte estático através do tempo, como re-
presentação, como um sistema fechado, e assim por diante, são todos mo-
dos de subjugá-los. eles nos permitem ignorar sua verdadeira relevância: as 
multiplicidades coetâneas de outras trajetórias e a necessária mentalidade 
aberta de uma subjetividade espacializada. Se o tempo deve ser aberto para 
um futuro do novo, então o espaço não pode ser equiparado com os fe-
chamentos e horizontalidades da representação. De um modo mais geral, 
se o tempo deve ser aberto, então o espaço tem de ser aberto também. 
Conceituar o espaço como aberto, múltiplo e relacional, não acabado e 
sempre em devir, é um pré-requisito para que a história seja aberta e, as-
sim, um pré-requisito, também, para a possibilidade da política (Massey, 
2008, p. 94).  

        

  Mc Master e Shepard (2004, p. 16, tradução nossa) nos impõe uma pergunta 

essencial: “se o espaço não é um dimensão exógena e fixa, mas é moldada por pro-

cessos sociais, como podemos explicar a construção do espaço e da escala em nossas 

explicações da sociedade?” 

 Para responder ele recorre ao conceito de "glocalização:" que seriam forças 

econômicas que impulsionam a globalização e que se referem a essa escala macro, 
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mas também em regiões metropolitanas subnacionais que tornam-se escalas geográ-

ficas mais importantes nas mudanças econômicas do que a escala nacional. A escala, 

portanto, é um elemento de grande valia para esta discussão.  

      A globalização como momento histórico atual, detém a vontade de associação 

entre as organizações e a tecnologia cegamente utilizada, ela introduz novas técni-

cas em lugares distintos objetivando a homogeneização. Mas a realidade dos territó-

rios impede essa homogeneização. Assim, a tendência de homogeneização é con-

frontada pelo local onde a técnica foi implementada e sua historicidade. Há uma 

relação implícita de poder na qual a homogeneização nunca se completa, porque 

contraditoriamente há uma permanente desigualização. 

       Pode-se inferir que se o espaço intervém no modo de produção, ao mesmo tem-

po como efeito causa e razão, ele muda com esse modo de produção, muda com as 

sociedades, por isso a historicidade do espaço. O modo de produção organiza, pro-

duz ao mesmo tempo que as relações sociais o seu espaço. Não se pode dizer que o 

modo de produção capitalista tenha desde o inicio ordenado a sua extensão espacial 

na qual ao nosso tempo se estende ao planeta inteiro. Segundo Santos (2006), hou-

ve, primeiramente, utilização do espaço existente por exemplo, as vias hídricas, de-

pois as estradas, depois ferrovias e auto estradas, entre outros. Não houve um desa-

parecimento, nem da caminhada a pé, nem a cavalo, nem das viagens de trem, assim 

o espaço é uma sobreposição de tempos que ocorre de forma inacabada e contínua. 

A homogeneidade mata o tempo e por tabela mata o espaço - porque o espaço é o 

acúmulo de tempos que o tornam heterogêneo – onde as diferenças não são privile-

giadas. Assim, alguns espaços teriam mais acúmulo de tempos do que outros. Nesse 

sentido o espaço consistiria em um sistema de objetos, ações, integrados pelas téc-

nicas e intencionalidades ligados pela hibridez dos lugares.  

     Outra abordagem de espaço de Santos (2006) o sistematiza como um conjunto 

de fixos e fluxos que redefinem cada lugar, onde os fixos estão cada vez mais artifici-

ais e mais fixados no solo e os fluxos por ter ação essencial de modificação dos fixos 

estão cada vez mais diversos, numerosos e rápidos. Além disso há o espaço relacio-

nal que implica na ideia de relações internas, onde um evento não pode ser compre-

endido como isolado mas sim independente de tudo que ocorre no entorno, é o es-
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paço das sensações, dos sonhos, dos desejos.  

       Lefebvre (apud Harvey, 2002) define outras formas de ler o espaço, através da 

materialidade (aquele constituído da experiência e da percepção física), pela repre-

sentação do espaço (aquele que é concebido e representado) e também pelo o espa-

ço da representação (aquele que é vivido, sentido e possui significados). No espaço 

concebido e absoluto é que se tem o valor de uso do trabalho concreto, ou seja, a 

propriedade privada, as exclusões de classe, e os desenvolvimentos geográficos desi-

guais. E no espaço concebido e relativo a representação se dá pelo valor de troca, ou 

seja, circulação do capital, pessoas, formação do mercado mundial, redes, relações 

geopolíticas.  

       Esta análise representa a experiência espacial orgânica, perceptiva e simbólica 

correspondem às múltiplas relações contidas no espaço. Na experiência orgânica as 

formas biológicas e materiais são privilegiadas. Enquanto que o espaço perceptivo 

refere-se às maneiras pelas quais processamos a experiência física e biológica e regis-

tramos em nosso pensamento. E o espaço simbólico designa o que é abstrato e sub-

metidos às leituras e interpretações de mundo.  

     Ainda segundo o autor, as três categorias coexistem em uma tensão dialética na 

qual a experiência física e material da ordem espacial e temporal é mediada pela 

maneira que o espaço e tempo são representados. Os espaços e os tempos da repre-

sentação que nos envolvem e nos rodeiam na vida cotidiana afetam tanto as experi-

ências diretas quanto nossa interpretação e compreensão de mundo (ibid., p.20). 

Assim os espaços construídos possuem dimensões materiais concebidas e vividas. 

Desse modo, é na esfera do espaço relativo que se tem os deslocamentos e a mobili-

dade urbana. E é na esfera do espaço de representação que se tem os sentimentos 

derivados dessa mobilidade como aponta o autor, a ansiedade por não chegar no 

horário, a frustrações no engarrafamento, às tensões ou divertimentos resultantes da 

compressão do espaço-tempo da velocidade e do movimento.  

        A mobilidade intra-urbana ou pendular nessa dinâmica do espaço urbano, o-

correria mais intensamente em áreas de maior concentração da população, que di-

reciona sua organização e alocação das atividades econômicas mediante os interes-

ses dos agentes de transformação do espaço urbano, que deriva em grande parte da 
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expansão, da ocupação pela população e da distribuição das funções urbanas. Aqui 

vale resgatar a relação entre território e população que é dada pela apropriação do 

espaço, pelo seu uso, tornando o local o ponto pela realização concreta de ações co-

tidianas que o modificam, como trabalho, moradia, estudos, lazer.  

      Compreender a mobilidade populacional dentro do processo de produção do 

espaço é levar em consideração as questões de assentamento urbano desigual, con-

centração e descentralização espacial, sítio urbano, planejamento urbano, gestão 

pública, entre outras problemáticas abordadas na análise geográfica.  

       Nesse sentido, é de fundamental importância, levar em consideração as inten-

cionalidades dos agentes que determinam nas esferas globais as ações que serão efe-

tivadas em práticas sociais em escala local. Conforme Rua (2007, p.161), o espaço 

assim como o território necessita ser percebido como político e pleno de relação de 

poder, que é exercido através de discursos de dominação e resistência.  

       Assim, as representações do espaço convergem para projeção das potências he-

gemônicas sob as culturas dominadas, e ao mesmo tempo se criam oposições a estas 

representações hegemônicas na forma de resistência e conflitos que promovem o 

processo de reterritorializações. Ideia essa disseminada pela concepção de território 

e territorialidade defendida por Haesbaert (2014 apud RUA, 2007, p.161 ), ao qual 

relaciona-se o espaço ao poder político que exerce estratégia de dominação através 

da apropriação. Logo, a territorialidade torna-se uma estratégia para se experimen-

tar o mundo e torná-lo significativo visando a manutenção do espaço geográfico 

(Ibidem). É no vivido que às práticas espaciais cotidianas impõem a agressividade 

multiescalar das transformações criadora de representações.  

      Como afirma Rua (2007), se o território é marcado por relações de poder, explíci-

tas ou simbólicas, exercidas por atores diversos, numa arena de confronto de visões 

de mundo. Territorializar-se (transformar o espaço em território) por apropriação 

(valor de uso) ou por dominação (valor de troca), significa participar de conflitos 

que expressam a mudança e portanto, o desenvolvimento.  

        É importante frisar que essas relações de poder não se dão somente pelo Estado 

ou pela influência econômica na vida local. Para Elden (2017), o território é um pro-

cesso, não um resultado, possui relações entrelaçadas de produção, transformação e 
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contestação. Sob a atuação de alguns grupos políticos pode-se gerar migrações em 

massa como assistimos atualmente árabes e magrebinos refugiados. No entanto, na 

escala local isso também acontece com os territórios marcados pela violência, que 

não necessariamente expulsam as pessoas, mas dominam suas liberdades, inclusive 

a de ir e vir. 

     Acerca da “desterritorialização”, Haesbaert(2007) aponta que esta poderia dissol-

ver e enfraquecer o controle de fronteiras, aumentando assim a mobilidade de pes-

soas, mercadorias e capital. 

(...) um dos fenômenos mais freqüentemente ligados à deterritorialização 
diz respeito à crescente mobilidade das pessoas, seja como novos nômades, 
vagabundos, viajantes, turistas, imigrantes, refugiados ou como exilados – 
expressões cujo significado costuma ir muito além de seu sentido literal, 
ampliando-se como poderosas (ou ambivalentes, assim, controvertidas) 
metáforas. Toda uma cultura das viagens e mesmo uma travelling theory 
passou a se desenhar a partir da crescente mobilidade pós-moderna. Entre-
tanto, até que ponto a mobilidade geográfica pode ser vinculada à desterri-
torialização (HAESBAERT, 2007, 237). 
 

      Para o autor, os territórios não estariam desaparecendo, mas sim novos territó-

rios são criados a partir destes movimentos. Levando em conta alguns movimentos 

de migração, para estas pessoas a perda do território é inegável, fazendo com que se 

sinta sem lugar no mundo, mas ao mesmo tempo, ocorre a busca pela integração ao 

novo território. Para além disso, a categoria território nos ajuda a pensar as trans-

formações que mudanças na localização dos circuitos produtivos podem causar. 

       Sobre isso, Lefebvre (1974, p.32 apud RUA, 2007, p.162) explica que o espaço a-

presenta simbolismo aparentes e ocultos característicos do cotidiano do singular, e 

do vivido, nas quais transmite as mensagens de dominação, concebidas e aceitas 

como a única alternativa. Tais estratégias de dominação se materializam em relações 

e modos de produção que envolvem representações ideológicas e científicas.  

A representação não é apenas aparência e acaba se tornado concreta, pois 
ganha o poder de bloquear, de fazer acreditar no que não é. A realidade se 
dissimula, logo se translúcida e se modifica, representando-se como uma 
mediação, um determinado olhar. O estudo das representações permite 
compreender o processo pelo qual a força do representado é suplantada 
pelo seu representante por meio das representações, e como estas repre-
sentações se distanciam do vivido e se multiplicam manipulando o vivido ( 
Lutfi et al. , 1996, p.89). Quando falarmos em espaço de representação e 
representação dos espaços, bem como em práticas espaciais, estaremos nos 
reportando a essa construção de Lefebvre, da relação espaço sociedade e as 
suas implicações com poder e hegemonia, no exercício da dominação e re-
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sistência.  

        

 Nesse sentido, para compreendermos as contradições expressas no vivido é 

necessário recorrer à compreensão de desenvolvimento geográfico desigual apresen-

tado por Lefebvre (apud RUA, 2008, p. 8) na qual há uma relação entre espacialida-

de e Estado, periodização do capital e seus efeitos no espaço. Na qual haveria uma 

dupla tendência do capital tanto para homogeneizar quanto para diferenciar os lu-

gares. .  

            Assim, diante da imposição das ordem hegemônicas, o fenômeno da mobili-

dade se constitui tanto como produto quanto produtor do e no espaço urbano, co-

mo causa e efeito, uma vez que trata-se de um intencionalidade do processo de 

construção das redes urbanas, como resultado do processo de ampliação das técni-

cas. Milton Santos (2006, p.220), coloca em questionamento a relação tempo-

mobilidade diante de um processo de flexibilização que exige agilidade, mobilidade 

no cotidiano laboral das pessoas.  

Durante séculos, acreditáramos que os homens mais velozes detinham a 
inteligência do Mundo. […] Agora, estamos descobrindo que, nas cidades, o 
tempo que comanda, ou vai comandar, é o tempo dos homens lentos. Na 
grande cidade, hoje, o que se dá é tudo ao contrário. A força é dos “lentos” 
e não dos que detém a velocidade elogiada por um Virilio […]. Quem, na 
cidade, tem mobilidade – e pode percorrê-la e esquadrinhá-la – acaba por 
ver pouco, da cidade e do mundo.”(SANTOS, M., 2006, p.220). 

       

  Nesse sentido, o discurso hegemônico imposto cada vez mais corrobora para 

uma ideia de mobilidade positiva. Porém o andar pela cidade, as distâncias percorri-

das, os transportes ofertados em determinados lugares são diferenciados conforme 

acesso das classes sociais. Os atores que planejam e controlam o processo de deslo-

camento urbano em geral não levam em conta os indivíduos e suas necessidades, 

mas sim as necessidades dos atores hegemônicos.  

 

Metropolização e mobilidade 

       

 Como exposto anteriormente, é na cidade que a tirania do movimento se faz 

presente. Para além da cidade, o que se tem hoje é um processo de metropolização 

dos espaços. Como aponta Ferreira, Rua & Mattos (2015, p.15) este fenômeno está 
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intimamente ligado à desindustrialização, à desconcentração e a explosão das me-

trópoles, que ultrapassam os limites das regiões metropolitanas delimitadas, incor-

pora as cidades médias e o chamado “mundo rural” (grifo dos autores). A mobilida-

de possui papel central nessa expansão. Como aponta os autores, a metropolização 

incorpora como principal característica o intenso fluxo de pessoas, mercadorias e 

capitais. 

   Os adensamentos urbanos, o espraiamento da metrópole e as operações urba-

nas de construção e reconstrução, associadas a grandes investimentos de capital 

financeiro geram nas cidades enormes espaços de desigualdade. A homogeneização 

das formas também é característica desses espaços e o ímpeto empreendedor toma 

conta das políticas de planejamento urbano e especulação. As chamadas parcerias-

público-privadas dominam às diversas dimensões dos serviços públicos com a in-

tenção de fomentar a competitividade e a produtividade para se inserirem no mun-

do globalizado (Ibidem, p.18). Este processo é caracterizado por obedecer à lógica de 

acumulação capitalista, a mesma adotada pelo modelo fordista. Assim, a hierarqui-

zação dos espaços e dispersão dos circuitos produtivos para às áreas interioranas 

geram a desconcentração metropolitana. Como vimos, para Santos(1992) e para Soja 

(1993), a mola propulsora para esse processo que causa a diferenciação espacial é a 

divisão do trabalho. Portanto, suas crises são inevitáveis, e elas aparecem no cotidi-

ano das pessoas que ali habitam.  

  Com aponta Soja (1993), a metrópole apresenta diferentes feições conforme 

localidade. Segundo ele, em países de economia avançada, os núcleos urbanos terci-

ários tornam-se crescentes sedes para as empresas. Esses núcleos são rodeados por 

eixos urbanos residenciais da classe trabalhadora e extravasam às unidades político-

administrativas. Este processo se caracterizou pela crescente fragmentação das uni-

dades que já existiam. Podemos pensar com isso a expansão da rede urbana flumi-

nense, seus processos de emancipação e fragmentação municipal.  

     Com isso, os deslocamentos pendulares para o trabalho assumem grande impor-

tância, integrando núcleos urbanos atrás da relação das áreas centrais com as áreas 

residenciais. A mesma lógica acontece na escala global, com a centralidade de al-

guns cidades em relação à outras, favorecendo fluxos internacionais. O mapa abaixo, 
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elaborado com dados do Censo Brasileiro de 2010 realizado pelo IBGE, mostra um 

exemplo dessa desigual distribuição do trabalho nas cidades. O mapa revela a por-

centagem de trabalhadores que necessitam deslocar-se para outros municípios com 

a finalidade de trabalho. Divididos em três cores criamos três padrões de para dife-

renciar esses espaços, na cor clara temos os índices considerados positivos, na colo-

ração amarela temos os índices intermediários e na coloração marrom, os piores 

índices. Os dados do IBGE foram coletados de forma amostral, mas já evidenciam a 

questão da mobilidade na região.  

 

 Os números referem-se ao equivalente absoluto dos trabalhadores, ou seja, às 

porcentagens foram calculadas em cima do total da população que trabalha de cada 

município, embora saibamos que 2% dos trabalhadores do Rio de Janeiro equivale a 

um número maior que os 35% dos trabalhadores de Japeri, por exemplo, devido ao 

respectivo tamanho da população desses locais, ainda assim, os números exprimem 

que esses fluxos não são iguais e estão submetidos à hierarquia urbana, como eluci-

da Ana Fani A. Carlos (2013, p.38 apud BARBOSA, 2015, p, 174): 
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O processo de metropolização acompanha e realiza o movimento constitu-
tivo da metrópole como momento diferenciado do processo de acumula-
ção e em função de suas exigências, o que explicita o desenvolvimento do 
tecido urbano que, a partir do centro, desenvolve-se até a periferia com 
conteúdos diferenciados em seu processo de extensão. 

       

 Outro ponto importante a destacar no mapa é a percepção destes deslocamen-

tos. Embora pareça que para moradores de outro município que trabalham na Cida-

de do Rio de Janeiro, o tempo de deslocamento seja maior do que um que percorre 

trajetos dentro da mesma cidade, isto pode ser variável na medida em que se dis-

põem as localidades, os transportes e as distâncias, embora saibamos que pela traje-

tória histórica da região e pela concentração de investimentos em uma cidade, as 

demais acabam por vivenciar cotidianos exaustivos e degradantes devido à ausência 

de políticas canalizadas a estender o direito à mobilidade. Os investimentos percor-

rem os fluxos que lhes oferecem vantagens, anulando pessoas nesse planejamento. 

 Barbosa (2015, p.174) chama isso de economia dos fluxos, indispensáveis para 

acumulação do capital. Segundo ele, ruas, avenidas, linhas férreas e rodovias cons-

truíram uma morfologia urbana para dar suporte às máquinas circulantes que carre-

gam bens, serviços e trabalhadores, onde energia, matéria e informação estão dire-

tamente envolvidas nesse processo (Ibidem, p. 176). Tais movimentos carregados de 

significações para estas pessoas em todas as escalas, são produto e produtores das 

relações de poder entre movimento e mobilidade como aponta Cresswell (Ibidem, 

p.177).  

       Isto portanto, diferencia a circulação da mobilidade conforme aponta o autor, 

enquanto que a primeira se refere ao campo das trocas, da realização de valor, mar-

cadas que pela obediência do tempo e definidas por centralidades, a mobilidade 

permite o afrontamento a essa lógica. Assim, pensar a mobilidade na cidade vai a-

lém das premissas articuladas para circulação da mão de obra somente, como se 

pensam hoje os investidores capturando o termo para qualificar o investimentos em 

transportes a fim da maximização e perfeição desse processo de circulação da força 

de trabalho.  

         Santos (2006, p.222) afirma que a circulação atualmente se tornou praticamen-

te uma regra. “O movimento se sobrepõe ao repouso. A circulação é mais criadora 
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que a produção.” Os homens se deslocam de lugar tanto como turistas quanto imi-

grantes, assim como os produtos, as mercadorias, as imagens e as ideias, isso gera 

tanto a desterritorialização quanto desculturalização. Isso se deve a um descompas-

so entre ordem local e a ordem global.  

A rede técnica mundializada atual é o instrumento da produção, da circu-
lação e da informação mundializadas. Nesse sentido, as redes são globais e, 
desse modo transportam universal ao local. É assim que, mediante teleco-
municação, cria-se espaços globais unindo pontos distantes numa mesma 
loja produtiva. É o funcionamento vertical do espaço geográfico contempo-
râneo. Mas às redes também são locais e, nessa condição, constituem às 
condições técnicas do trabalho direto, ao mesmo modo que as redes glo-
bais asseguram a divisão do trabalho e a cooperação, mediante as instân-
cias não-técnicas do trabalho - a circulação a distribuição e o consumo. 
(SANTOS, 2006, p.227) 

       

 A luta pelos usos do espaço coloca atores globais e locais em uma situação con-

flitante. “Quanto mais desigual a sociedade e a economia, tanto maior é o conflito” ( 

ibid., p.228). Dessa forma, a velocidade em si mesma é um conflito, pois o interesse 

das grandes empresas em economizar tempo aumenta a velocidade de circulação, 

enquanto o interesse da comunidade local é frequentemente o oposto. “A ordem 

global busca impor a todos os lugares uma única racionalidade. E os lugares respon-

dem ao mundo segundo os diversos modos de sua própria racionalidade.” (ibid., 

230).  

      Portanto, a mobilidade pode ser pensada como mobilidades, levando-se em 

conta as características locais, o contexto de poder local, os lugares, os territórios e o 

direito à cidade, como definiu Lefebvre.  

O direito a produzir espaço ultrapassa em muito a capacidade de circular 
no interior de um mundo espacialmente estruturado pré-organizado. Sig-
nifica, além disso, o direito de reconstruir relações espaciais (formas, re-
cursos de comunicação e regras territoriais) que transformem o espaço em 
um arcabouço absoluto de ação nem aspecto mais maleável e relativo da 
vida social (HARVEY, 2004, p.329 apud BARBOSA, 2015, p.179) 

 
Considerações finais 

       Como vimos, na teoria social, o espaço é portanto uno e diferenciado, formado 

por um conjunto de homens cujo os valores pessoas são desiguais no qual o uso é 

disputado a cada instante, gerando o fenômeno de escassez. Como afirma Santos 

(2006, p. 216) as cidades sobretudo as metrópoles, abertas ao mundo, não são menos 
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individualizadas. Tais lugares possuem uma rede densa de fluxos, onde muitas vezes 

os deslocamentos internos superam às viagens para outros espaços. “A cidade é o 

lugar onde há maior mobilidade, mais encontros.” Esse movimento sentido de forma 

diferenciada e mais precarizada nos países subdesenvolvidos, onde a situação de 

baixa renda atrelada aos problemas das metrópoles e ao menor planejamento para a 

área urbana geram um sistema de subproletarização do movimento urbano.  

      Conforme Santos (2006), diante da modernização contemporânea multidões 

são expulsas do campo para as cidades médias com o objetivo de se ter acesso a ser-

viços, aumentando assim a quantidade de pobres na cidade e de diversidade sócio 

espacial. Isto ocasionado pela ampliação da divisão do trabalho. Pois, a variedade de 

ofícios culmina na proximidade e na comunicação entre as pessoas, uma vez que na 

cidade pessoas desconhecidas trabalham conjuntamente para alcançar resultados 

coletivos.  

       Vale ressaltar aqui o papel do público e privado no espaço. Strassburg (2014) 

coloca em questão o espaço como grande mercadoria, nesse sentido, ele não se con-

figura abstrato, mas sim absoluto, relativo e relacional, produzido, apropriado de 

forma desigual, submetido à relações de poder nas quais torna-se palco de disputa 

de diferentes atores. É necessário, ao falar de espaço público que o conceba como 

também proprietário dos meios de produção e do espaço absoluto (delimitação ad-

ministrativa), porém de modo aberto, mas não comum (ou seja, oposto à proprieda-

de privada), ele pode ser apropriado e seus objetos utilizados por todos, mas há re-

gras.  

        A ideia de bem comum e bem estar social torna-se submetida aos interesses dos 

grandes grupos empresariais. Inúmeros são os exemplos disso ao se pensar às em-

presas de ônibus que operam nas grandes cidades, com valores abusivos da passa-

gem, em condições precárias e superlotações, sem contar aspectos caóticos do fun-

cionamento das grandes metrópoles como congestionamentos que na esfera do es-

paço vivido, tornam às relações humanas cada vez mais degradadas submetidas à 

lógica de sobrevivência e disputa no espaço, como o duelo em horário de rush para 

se conseguir um assento no trem ou metrô, ou mesmo entrar nestes. 

     Porém a crítica a tais condições que perpassam o cotidiano não deve ser restrita e 
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esgotada aos objetos e aos indivíduos, pois fazer isso corresponde a uma análise rasa 

da problemática. Ao pensar a mobilidade pendular da força de trabalho faz-se ne-

cessário compreender os processos que a determinam a partir das ações que contri-

buem para diferenciação de classes e como podem percorrer o espaço. Pensar nos 

meios que transportam tais indivíduos, no tempo gasto, nas distâncias percorridas 

significa levar em conta a noção de bem estar que fora banalizada e substituída pelo 

discurso do consumo na sociedade atual. A condição para a cidadania na ordem he-

gemônica não se dá pela visibilidade das necessidades dos indivíduos, mas sim pela 

imposição à contribuição laboral deste como força de trabalho. 

      Pensar a mobilidade nas grandes cidades é ater-se às intencionalidades que co-

mandam e envolvem o trabalho humano. Em tempos de flexibilização, a ampliação 

das necessidades de locomoção coloca o trabalhador em uma situação de naturali-

zação das situações degradantes, nas quais favorecem o processo de alienação, vi-

venciado em um cotidiano opressor, onde as necessidades humanas o obrigam a 

sucumbir aos deslocamentos por vezes desgastantes no espaço urbano. Refletir tal 

processo não equivale se opor à mobilidade colocando a imobilidade do indivíduo 

como sacralizada, fechada, ou etnocêntrica. 

       A difusão das culturas, a ampliação das técnicas, das redes de solidariedade 

humanas, a socialidade humana por meio da revolução técnica propiciaram ao ho-

mem maior conhecimento de mundo, mas ao mesmo tempo limitaram outros a per-

correr e conhecer este mundo. Ao pensarmos fluxos maiores populacionais, como a 

imigração e emigração, temos na Europa um sistema ferroviário, multimodal, e livre 

circulação de pessoas, mas ao mesmo tempo limitado para indivíduos advindos de 

países subdesenvolvidos ou os refugiados de guerra. Dessa maneira, o discurso sedu-

tor da mobilidade como acessível a todos e que contempla a garantia da cidadania, 

esbarra em seu lado oposto, a imobilidade de determinadas pessoas.  

     Nas cidades, a mesma lógica é reproduzida, ao retirar a acessibilidade aos mei-

os de transportes ou mesmo ao precariza-los em algumas regiões da metrópole, ou 

mesmo a obrigação das (longas ou demoradas) viagens para o trabalho ou estudo, 

funcionam como processos excludentes e amplificador da violência, e da divisão de 

classes. Nesse sentido, pensar em políticas de mobilidade que incluam tais indiví-
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duos faz-se urgentes para a minimização destes problemas e para multiplicação de 

modelos democráticos de cidades. 
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